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1. Transição dos convênios e aplicação subsidiária da Lei

Uma importante característica da Lei nº 13.019/2014 é a sua aplicação subsidiária para 
as parcerias existentes no início de sua vigência, de forma a suprir lacunas e possibilitar 
harmonização no entendimento e a utilização dos novos critérios para julgamento dos estoques 
das prestações de contas de parcerias não analisados pela Administração Pública.

Nesse sentido, o § 7º do art. 87 do Decreto do nº 37.843/2016, que regulamentou a Lei no 
Distrito Federal, traz relevante dispositivo que proporciona maior organização e eficiência 
administrativa para lidar com as prestações de contas não analisadas.

Ao estabelecer que as parcerias, que estejam em fase de análise de prestação de contas 
na data de entrada em vigor do decreto, deverão ser avaliadas a fim de buscar a aplicação 
subsidiária dos dispositivos da Lei nº 13.019/2014, deve-se priorizar a utilização dos seguintes 
procedimentos:

•	 ressarcimento, observadas as exigências previstas neste decreto, ao erário por meio 
de ações compensatórias de interesse público;

•	 sistemática de apuração de eventuais débitos, conforme parâmetros para o cálculo 
de atualização monetária e de juros, a serem ressarcidos pelas organizações da 
sociedade civil; 

•	 aprovação das contas, independentemente da análise da documentação financeira, 
quando houver sido comprovado o integral cumprimento do objeto da parceria.

Certamente, este tipo de aprovação apenas pode ocorrer quando:

a.	 existir comprovação de recolhimento do saldo de recursos não-utilizados;

b.	 identificação da situação de eventuais bens adquiridos, se for o caso, com o 
respectivo pedido de doação para continuidade das ações pactuadas; e

c.	 inexistência de medidas tomadas por órgãos de controle ou instauração de processo 
de tomada de contas especial ou medidas judiciais voltadas ao ressarcimento do 
erário.

Na mesma direção, o art. 94 do Decreto nº 16.746/2017, do Município de Belo Horizonte, 
estabelece a aplicação subsidiária da Lei nº 13.019/2014 e os requisitos para que processos de 
prestação de contas a apliquem.

Esse tipo de medida já vinha sendo utilizada pela Administração Pública, para proporcionar 
maior racionalidade no julgamento dos estoques das prestações de contas de parcerias, como 
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é o caso da Resolução 02, de 31 de outubro de 2014, do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT) e da Portaria 58, de 10 de maio de 2016, do Ministério 
da Cultura (MINC), que preveem a possibilidade de dispensa da análise financeira quando 
verificado o cumprimento integral do objeto.

Esse tipo de resolução possibilita eficiência e inovação na gestão pública, no valor previsto 
nos orçamentos, das relações de parceria, evitando que os recursos da Administração, quer 
físicos, humanos ou financeiros, sejam drenados na análise e avaliação de questões formais na 
prestação de contas de projetos que obtiveram os resultados esperados.

Por esta razão, a lei condiciona esse tipo de aprovação à prévia verificação de cumprimento do 
objeto e à inexistência de indícios de irregularidades.

Ainda, é importante pontuar que a aplicação subsidiária da Lei nº 13.019/2014, para resolução 
de questões na fase de prestação de contas em processos existentes na Administração Pública, 
antecipou tendências recentemente reconhecidas como a norma geral de interpretação 
do direito público, promovida pela Lei nº 13.655/2018, que alterou a Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro - LINDB, antiga Lei de Introdução ao Código Civil, e instituiu 
novos paradigmas de interpretação e aplicação do direito público, inserindo disposições sobre 
segurança jurídica e eficiência.

Conheça a seguir aspectos que a nova lei propicia.

•	 Apresenta com mais clareza os limites e as condições de fundamentação e motivação 
dos atos e decisões emanadas pelo Poder Executivo, pelos órgãos de controle e pelo 
Poder Judiciário, que devem utilizá-las no momento de interpretar normas no âmbito 
do direito público. 

•	 Determina de forma expressa que, na interpretação de normas sobre gestão pública, 
serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das 
políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados (Art. 22). 

•	 Consideram-se ainda considerar as circunstâncias práticas que tenham imposto, 
limitado ou condicionado a ação do agente. Este dispositivo demonstra a utilidade 
das ferramentas para diagnóstico da situação fática da realidade local por ocasião da 
implementação da lei, como também a importância da produção de estudos para 
fundamentar as propostas elaboradas e a decisão a ser tomada pelos gestores. 

•	 Contempla com clareza a recomendação de que os processos normativos sejam 
precedidos de consulta pública para manifestação de interessados, preferencialmente 
por meio eletrônico, a qual será considerada na decisão (Art. 29) e que busquem 
minimizar a insegurança jurídica (Art.30).   

•	 Estabelece que as decisões na esfera administrativa poderão impor compensação por 
benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo (Art. 
27), podendo ser celebrado compromisso processual entre estes, em consonância 
com as medidas compensatórias previstas § 2º do art. 72 da Lei n.º 13.019, de 2014.
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Em relação ao MROSC, estas condições trazidas pela nova lei tendem a efetivar um 
maior reconhecimento do papel próprio das OSC nas relações de cooperação com o 
Estado, notadamente quando se trata do tema das prestações de contas dos termos 
de fomento e termos de colaboração – modalidades de parceria instituídas pela Lei 
n.º 13.019, de 2014.

Finalizamos essa parte do conteúdo, lembre-se de voltar no ambiente moodle para realizar a 
atividade referente ao texto estudado.


